
Câmara Municipal de ValinhOs
Estado de São Paulo

Valinhos, 17 de maio de 2013.
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N° do Processo: 01762/2013 Data 20/05/2013
P( N° : 0082/2013

Tipo: PROJETO DE LEl

Assunto
Altera o artigo 102 da Lei n.° 2.953/96 (Código Municipal de

PROJETO DE LEl n° 2013 Posturas) na forma que especifica

Autor: vEIGA

Excelentissimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

LIDO EM SESSÃO DE A I / O / É È .
LK. O Encaminhe-se à (s) Comissão (ões):

Justiça e Redação
Excelentissimos senhores Vereadores, Finanças e Orçamento

Obras e Servlços Públicos

Cultura, Denominaç~ og

residente

Com a presente justificativa, encami ho vada

apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que "Altera o

artigo 102 da Lei n° 2.953/96 (Código Municipal de Posturas), na forma que

especifica".

Cumpre notar que a medida constante do projeto de

lei que ora submeto à apreciação dos ilustres Vereadores que integram esta

Casa de Leis, guarda sintonia com as disposições emergentes do Código

Tributário Municipal (Lei n° 3.915/2005).

www.camaravalinhos.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Valinhos ö
Estado de São Paulo a i

A medida ora trazida à consideração dos dignos edis

que compõem o corpo legislativo do Município, objetiva alterar as disposições

emergentes do artigo 102 do Código Municipal de Posturas (Lei n° 2.953/96)

para possibilitar que o ambulante possa exercer o comércio em colaboração,

embora permaneça a restrição de efetivá-lo apenas em um único equipamento,

autorizada a transferência da licença enquanto persistir a atividade nos exatos

termos como restou licenciada pela Prefeitura Municipal. A propósito, é medida

que se constata na prática e que, incluída no ordenamento jurídico, revela-se

justa, visto que vem dar àquele que pratica o ato de comércio ambulante o

mesmo tratamento que é dado às empresas instaladas no Município.

A proposta se afigura justa e merece a devida

consideração e, sobretudo, a elevada apreciação desta Colenda Casa de Leis,

com a sua sequente aprovação.

Certo de contar com o apoio de Vossa Excelencia e

dos demais Vereadores à medida ora comentada, pelo alcance social e

econômico de que se reveste, notadamente àqueles que praticam o comércio

ambulante, apresento os protestos de minha elevada consideração.

mar

Vereador - DEM
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Câmara Municipal de ValinhOs
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI N° 12013

Altera o artigo 102 da Lei n° 2.953/96 (Código Municipal

de Posturas), na forma que especifica.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município

de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80,

inciso lil, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° . É alterado o artigo 102 da Lei n° 2.953/96 (Código Municipal de

Posturas), para vigorar na seguinte conformidade:

www.camaravalinhos.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ValinhOs el
EStado de São Paulo

Artigo 102 - Cada ambulante poderá exercer o comércio em

colaboração e de um único equipamento, autorizada a transferência da

licença enquanto persistir a conformidade da atividade como licenciada.

Art. 2° . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Municipio de Valinhos,

aos

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

www.carnaravalinhos.sp.gov.br
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CÄMARA MUNICIPAL DE VALINHOS Fis.

ESTADO DE SÃO PAULO ESD

Parecer DJ n°RE/2013

Assunto: Projeto de Lei n° 82/2013 - Autoria Vereador Ademar Veiga Junior - Altera

o artigo 102 da Lei n° 2.953/96 (Código Municipal de Posturas).

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popô

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epigrafe solicitado

pela Comissão de Justiça e Redação atraves de seu Presidente.

A ementa do projeto informa que o objeto da lei è a alteração do

artigo 102 do Código Municipal de Posturas que dentre outros, regula matéria atinente

ao comércio ambulante no municlpio.

Assim sendo passamos a tecer nossas considerações.

Primeiramente cumpre destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação:

"Artigo 38 Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar se sobre

todos os ossuntos entreques a sua opreciação, quanto no seu aspecto

constituciono!, legal ou jurídico e Goonto ao seu aspecto gramatical e lógico,

quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de

um terço dos Vereadores do Câmara.

§ 1° • É obrigatória o audiência do Comissão sobre todos os projetos que

tromitem pelo Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro

destino por este Regimento

Rua Ängelo AntonIo Schavinato T 5 Restoelual Sáe Lua / SP CEP 13270 470 - Tet (19 3829-5355
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS 
Fis.

ESTADO DE SÃO PAULO 59

§ 2-0 - Concluindo o Comissão de Justiço e Redação pela ilegalidade ou

inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a plenário para ser

discutido e somente quando rejeitado, prosseguirá o processo.

Nota-se que o Regimento interno da Câmara elevou a comissão ao

papel de avaliador obrigatório de todos os projetos em trâmite. Para tanto, distinguiu

dois aspectos fundamentais a serem analisados, primordialmente o aspecto

constitucional, legal ou jurídico e em segundo lugar o aspecto gramatical e lógico.

Após as consideraçoes inicials, quanto ao merito verificamos o que

segue.

Primeiramente, no que se refere ao aspecto constitucional, legal ou

- jurídico, verificamos que o projeto de lei atende a Lei Orgânica:

"Artigo 5e - Compete ao Municipto, no exercicio de suo autonomia legislar

sobre tudo quanto respeite ao interesse locol, tendo como objetivo o pleno

desenvolvimento de suas funcnes sortois e garantir o bem-estor de seus

habitantes, cobendo the privativamente entre outros, as seguintes

atribuições

( .)

X! I - conceder oos estabeteetmentos industriais, comerciais e prestadores de

serviços, licença para suo instalação, horários e condições de

funcionamento, observadas as normas federois e estaducis pertinentes, e

cassá-lo quando suas atividades se tornarem prejudiciais à soùde, higiene,

sossego público, aos bons costumes e outros mais, no interesse do

comunidade "

Rua Ängelo Antonio Schiavinato - n° 59 - Resi0encial São Lul7 / SP CEP 13270 470 - Tel: (19) 3829-5355

SIte www.camaravallnhos sp.gov.br - e-rnall Irnprensa@ camaravalinhos sp gav or



Proc. N / _. _J 7

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS Els -4-2-

ESTADO DE SÃO PAULO Reso

No que tange a iniciativa entendemos que o projeto enquadra-se no artigo

8° inciso I da Lei Orgânica:

Artigo 8° - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as

determinoções e o hierarquio constitucional, suplementar a legislação

Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, o administração

direta ou indireto, as fundoções e as empresos em que o Municipio detenha

o maioria do capital social com direito a voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; "

Ademais, o pro eto, versa sobre posturas municipais. As normas

disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de

interesse local, afetas ao poder de policia administrativa do Municipio. São, por

conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos

50, Xil, da Lei Orgänica do Município, e 40, I, da Constituição Federal, por tratar de

matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do

Município.

A discussão maior e no que tange à iniciativa, se é concorrente ou

pnvativa do Prefeito. Em relação a iniciativa legislativa concorrente, ensina Jose Afonso

da Silva:

"É entendido acluela que pertence indiferentemente a Vereadores e ao

Prefeito. Refere-se especialmente à materia a ser regulamentado, pois

existem matérias cujo regulomentação legislativa pode partir de projeto

apresentado por Vereador, Prefeito ou pela Mesa da Cömora, pelas

comissões permanentes e também pelo povo. Por exemplo, o lei que

delimita o perimetro urbano do Municipio pode ser de iniciativo de

Vereadores, da Mesa da Cömora, de comissões permonentes ou do

Prefeito. Os Vereadores podem dar inicio o todas as leis que a lei

Rua Ängelo Antonio Schiavinato - 59 Residencial Säc l ulz SP cEP 3270 l'3 Tel 09: 3829-5355
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CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS As.

ESTADO DE SAO PALD.O Aesp.

orgânica não tenho reservado à iniciativa exclusivo do Prefeito "

(Manual do Vereador. Malheiros Ed., São Paulo, 1998, p. 108)

Como se vê. O entendimento do abalizado doutrinador é no sentido de

que, inexistindo disposição em contrário, a ( ompetência para legislar sobre o tema

posto para análise, qual seja. Posturas Municipar,
,

e concorrente, permitindo-se tanto

ao vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com

este conteudo.

No que tange a matória tributária, a Constituição Federal determina

acerca das taxas:

Art. MS. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderão

instituir os seguintes tributos.

II - taxos, em razão do exercicio do poder de policia ou pela utilização, efetivo
ou potencial, de serviços publicos especificos e divisiveis, prestados ao
contribuinte ou postos a sua disposir no;

Portanto, a competência para legislar sobre taxas que institui é

atribuída ao município pelo ordenamento jurídico pátrio.

Quanto a especie normativa, qual seja lei, entendemos que está

correta, pois atende ao princípio basilar do Direito Tributário, o princípio da legalidade,

codificado no Codigo Tributário Nacional em seu artigo 97:

Art. 97 Somente a lei Gode estabelecer

I a instituiçav cle tributes, ou o suo extinção,

II a majoração de tributos, ou suo redução, ressalvado o disposto nos
artigos21,2(,39 57865

Rua Ängelo Antonio SchiavInato - n° 59 - ResidencIa[ São Lu.z 15P CE P 13270 470 Tei 09) 3829-5350
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CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS asse
ESTADO DE SAD PAULO

lil - o definicão do jo o gerador do obrigação tributório principal,

ressolvado o disposto no in iso I du é 39 do arago 52. e do seu sujeito

passivo;

IV - ofixação de oliquoto do tributo e do sua bose de calculo, ressolvodo

o disposto nos ortlyos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - o cominação de penalidades poro os ações ou omissões contrários a

seus dispositivos, ou ouro outros infrações nela definidos;

VI - os hipoteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos

tribut ários, 0, i de dispenso ou reduçSo de penalidades.

No que dedilha ao mérito do projeto de lei, este visa adequar a

exigência do tributo à hipótese de incidäncia relativa às taxas de licença do comércio

ambulante, cujo fato gerador ó o previo exame e fiscalização. Uma vez que atualmente

a taxa de licença é pessoal e mtransferível, não podendo ainda exercer o comercio em

colaboração.

Destarte, visa o projeto adequar, além da possibilidade de exercer o

comércio em colaboração, a de tambem transferir a licença enquanto persistir a

atividade inicialmente licenciada, visando dar o mesmo tratamento que é dado as

empresas instaladas no município, aos comerciantes ambulantes.

Dispõe o Código Tributário Municipal em relação à taxa de licença:

Art. 213. A hipotese de incidencia do Taxo é o prévio exame e fiscalização,

dentro do território do lvlunicipio, cyos condições de localização, segurança,

higiene, saúde, vigilöncia sanitúna, incolumidade, bem como respeito à

ordem, aos costumes. a tranqütlidade público, à propriedade, aos direitos

individucis e coletivos e à segislação urbanistico o que se submete qualquer

pessoo fisica ou juridico que pretendo: realizar obros; veicular publicidade;

localizar e fazer funcionar estabelecimento comercial, industrial, prestadores

de serviços, agropecuário e outros; ocupor vios e logradouros públicos;

exercer qualquer at vidade ou montet em funcionamento o estabelecimento

previamente iniciado

19 Estão sujeitos i previa tce, ço
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS Els

ESTADO DE SÃO PAULO ResD

lit. a ocupação de áreas em terrenas. ou vtos e logradouros públicos, e/ou

comércio ambelante;

§ 2-° A licença não poderá ser concedido por periodo superior a um ano.

§ 59 As licenças relativos aos incisos ! e 11 do § 1° serão válidas para o exeracio

em que forem concedidas; a relativa ao inetso IV, pelo periodo solicitado; o

relativa aos inosos Ill e V, pelo praza do alvard.

Art. 214. Contribuinte do Taxo é a pessoa fisica ou jurídico que se enquadrar

em quoisquer das condições previstas no 213 desta lei.

Art. 215. A base de cálcula do Taxa é o custo da atividade de fiscalização

realizado pelo Municipto, no exercicio regular do seu poder de polícia,

dimensionado para cuda licença requerida ou concedida, conforme o caso,

mediante a aplicação de aliquota sobre o valor do UFMV IUnidade Fiscal do

Municipio de Valinhos), de uue tratu a artigo 243, e das Tabelas a que se

referern os Anexos | | a VI, ix e x desta een

Art. 216. A ta×o serú lançada com base nos dados fornecidos pelo

contribuinte, constatados no local e|au existentes no cadastro.

§ 1° A Faxa ser á lonrado em relaçõa a cada licença requerida e/ou concedida.

§ 2° O contribuinte sujetta à ucençu para localização e/ou funcionamento é

obrigodo a cornungar à reparttção propria do Municipio, dentro de cento e

oitento (180) dias, as seguintes unorrencias relativos a seu estabelecimento:

1. alteração do nome empresanol;

II. alteração do turno de atividade;

lil. alteração fisica do estabelecirnento;

IV. attemcuo da Guadra sacetano;

V ene er ramento de at .vidade.

De tal modo, tem-se que não ha imposição na lei vigente quanto à

alteração que pretende o projeto referente tanto ao comércio ambulante em

colaboração, quanto a transferência de licença do ambulante, enquanto persistir a

atividade como licenciada, sendo que as alterações v sam o atendimento das

Rua. Ängelo Antonio Schiavinato - i" 59 - Resloencia São Lu.? / SP GEH 13: 0 a? 3 Tei ,19; 3629-5300
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SAO PAULO

demandas existentes atendendo o interesse da comunidade conforme prevê a Lei

Orgânica do Município em seu art. 5° inciso XIL

Ademais, a alteração do objeto do presente projeto coaduna com os

demais artigos do Código Municipal de Posturas que regulam a matéria, bem como,

corn a natureza jurídica das taxas em razão do poder de policia exercido através da

fiscalização do próprio municipio, cabendo neste caso, inserir as regras a que se

reportara o comércio ambulante num todo.

Tendo em vista ainda, que o objeto do projeto não acarretará aumento

de despesas ao Executivo também não incidirão sobre este as vedações impostas pela

legislação que regula as materias atinentes ao orçamento e as finanças publicas.

Finalmente quanto ao aspecto gramatical e lógico, o projeto atende

aos preceitos da Lei Complementar ne 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e consolidação das leis conforme determina o parágrafo único do

art. 59 da Constituição Federal

Ante ao exposto concluimos pela legalidade e constitucionalidade do

projeto.

É o parecer.

DI, a s 05 de de 2013.

ELIPE D LEMOS SAMPAl

Dir tor a Juridica

Diretor
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* Câmara Municipal de Valinhos as
Resp

EStado de São Paulo

COMISSÃO DE JUSTlÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei n° 82/2013

Assunto: "Altera o artigo 102 da Lei n.° 2.953/96 (Código Municipal de
Posturas), na forma que especifica".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida, examinou a

presente propositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu aspecto

gramatical e lógico e dá seu PARECER FAVORÁVEL, nada obstando sua

normal tramitação por esta Casa de Leis.

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final.

É o nosso parecer.

Sala de Reunião, 13 de junho de 2013. ' 3

Ro Braga Fagnani

Presidente CRJ '

Antônio Soares Gomes Filho droaldo Mendes de Almeida

Membro o

César Rocha Andrade da Silva van bo Correia
Membro Membro

www.camaravalinhos.sp.gov.br - popo@ camaravalinhos.sp.gov.br
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4 CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
Estado de São Paulo

Comissão de Finanças e Orçamento

Projeto de Lei n° 82/2013

Assunto: "Altera o artigo 102 da Lei n° 2.953/96 (Código Municipal de

Posturas), na forma que especifica".

Parecer: A Comissão de Finanças e orçamento, hoje reunida

ordinariamente, examinou o presente Projeto de Lei, sobre todos os

assuntos de caráter financeiro e orçamentário, dando seu parecer

favorável.

Sala de Reunião, 17 de Junho de 2013.

E

PresideEte

agnani "Popó" E iba obo reia

Membro e Me

J P o Damiàno Paul rto n er

Membro Membro

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos - SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE VAGNHö5
Estado de São Paulo

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER RELATOR

Na qualidade de relator da matéria do presente PL n° 82 /2013, que Altera o

artigo 102 da Lei n.° 2.953/96 (Código Municipal de Posturas), na forma que

especifica, entendemos não haver nenhuma restrição a ser feita quanto ao

seu aspecto financeiro, nada impedindo, portanto, sua normal tramitação

por esta Casa de Leis.

Quanto ao seu mérito e oportunidade caberá ao Egrégio Plenário, a soberana

decisão final.

É o parecer!

Gabinete do Vereador, em
17 de junho de 2013.

Vereador
Relator Designado

Rua Angelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos - SP
Tel: (19) 3829-5355 - Email: imprensa@camaravalinhos.sp.gov.br - www.camaravalinhos.sp.gov.br



M CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
edS Estado de São Paulo

y *

4RA ORDEM DO DIA DE

î>TesineNTE

VISTA AO SR. VEREADOR.... . ...

EM SESSÃO DE .N. /... .../. . .. ATÉ.. ./...f../

PRESIDENTE

PARA ORDEM DO DIA DE

PRESIDENTE

Aprovado por unanimidade e dispensado de
Segun& Discusdío um sessão de b../.X/..... S
Providencie-se e em seguida arquive-se.

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São L 13270-470 - Valinhos - SP
Tel: (19) 3829-5355 - Email: imprensa@camaravalinhos.sp.gov br - www.camaravalinhos.sp.gov.br



TRAMITAÇÃO

.. DATA COMISSÃO )
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

Poc. No Q L .3

Resp. /M
PROCESSO N° /

Emenda n° C ,

ao P.L n°_Q_/_ L
n ASSUNTO:

N° do Processo 02398/2013 CFata 05/08/2013

N° : 0082/2013 - 001
Tipo: EMENDA A0 PROJETo DE LE]

Assunto
Altera o artigo 102 da Lei n • 2 953/96 - C6digo Municipal de
Posturas, na forma que especifica

AUTOR:

Autor KIKO BELONI

AUTUAÇÃO

Aos dias do más de _ _ de 20_ _

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Mimicipal, autuo o processo, como adiante se vê

Do que para constar, faço estes termos. Eu _

Dlretor de Secretaria, o escrevi.

|
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALil@@hl SESSÃO DE ( ( .
EsTADO DE SÃo PAULO ncaminhe-se à (s) Comissão (ões):

Justiça e Redação
Finanças e orçamento

[
¯

] Obras e Serviços Públicos

[] Cultura, Denominação e Ass. Soc

e PROJETO DE LEl N° 82/2013 
N° do Processo: 02398/2013 e (BatislGtil@@lt013
N° : 0082/2013 - 001
Tipo: EMENDA AO PROJETO DE LEI

Senhor Presidente Assunto

Nobres Vereadores Altera ° artigo 102 ea Lei n • 2 953,93 - comigo municipal de
Posturas. na forma que especifica.

Autor. KIKO BELONI

C o

"O O Vereador José Osvaldo Cavalcanti ÈòÏii (Kiko Beioni),

passa às mãos de Vossas Excelências para apreciação da presente

E 
EMENDA N° ao Projeto de Lei N° 82/2013 que "Altera o
artigo 102 da Lei n° 2.953/96(Código Municipal de Posturas), na

forma que especifica", de autoria do nobre Vereador Aldemar
Veiga Junior, para incluir o Parágrafo único nos seguintes termos:

"Artigo 102 - Cada ambulante poderá exercer o comércio em

colaboração e de um único equipamento, autorizada a transferência
da licença enquanto persistir a conformidade da atividade como
licenciada." (texto original do projeto)

"Parágrafo único - Na autorização contida no caput, não
estão inclusos os ambulantes que exerçam o comércio nos
ramos que ocorram manipulação de alimentos, devendo a
submeterem-se às aprovações dos órgãos competentes para og .-
exercicio da atividade nos termos dos artigos 90 a 94." 

,

(e. E iN

Justificativa:

Este Vereador, após as vistas, constatou-tfüe o projeto de lei,

como bem fundamentado pelo nobre Vereador autor contempla a
possibilidade do exercício do comércio em colaboração,
permanecendo a restrição de efetivá-io apenas em um único
equipamento.
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Além disso, destaca o nobre Vereador autor do projeto que a

medida proposta já é constatada na prática e sendo incluído no
ordenamento jurídico revela-se justa e isonômica em relação ao

tratamento dado às empresas instaladas no Município.

Como já destacado, bem fundamentada a justificativa do

projeto, até porque, no nosso ordenamento pátrio, a LEI deve refletir

os usos e costumes da população, a jurisprudência pacífica, desde

que nã.o ofenda outros princípios legais e constitucionais.

Assim, a Emenda visa proteger a saúde pública da população

para que, aos ambulantes que sucederem na forma especificada no
artigo 102 e que atuem no ramo da alimentação, seja exigido os

requisitos legais para a manipulação de alimentos, inseridos nos

artigo 90 a 94 do Código de Postura do Município.

Para estes ambulanies a restrição maior visa o bem da

coletividade.

Não se pode aceitar que o ambulante assuma as atividade

sem cumprir os requisitos legais de saúde pública, quando

trabalharem em atividade com manipulação de alimentos.

Nestes termos submete-se a presente EMENDA ao Projeto de

Lei apresentado à apreciação desta Casa de Leis, solicitando o

apoio de todos os Vereadores, com a finalidade de conscientizar a
população sobre a existência da doença, a qual pode gerar a
incapacidade do portador, bem como orientar sobre o tratamento
adequado valorizando a saúde da população.

Valinhos, 05 de Agosto de 2013.

eioni
eador
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